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                                        RODRIGO DE SÁ BARBOSA

DETRAN-AM
PORTARIA Nº 1396/2019 DE 06.08.2019.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
RESOLVE: – RETIFICAR a  Portaria nº 1395/2019 de 05.08.2019;  ONDE SE 
LÊ: remanejar servidores que atuam na Comissão Administrativa do Plano de 
Cargos e Salários, autorizada pela portaria nº 097/2019, de 15.01.2019; 
LEIA-SE: remanejar servidores que atuam  na Comissão de Revisão de 
Contratos Administrativos e Instrumentos Congêneres, autorizada pela 
portaria nº 084/2019, de 15.01.2019 CIENTIFIQUE-SE CUMPRA-SE E ; 
PUBLIQUE-SE.

                                        Diretor-Presidente

CONSIDERANDO que o preço constante do orçamento apresentado pela 
Imprensa Oficial do Estado do Amazonas está compatível com os preços 
praticados no mercado, conforme o documento presente à fls. 12;

HOSPITAL INFANTIL DR. FAJARDO
PORTARIA Nº 013/19 – HIDF

CONSIDERANDO que o art. 24, XVI, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
preceitua ser dispensável a licitação para a impressão dos diários oficiais, de 
formulários padronizados de uso da administração, e de edições técnicas 
oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa 
jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a 
Administração Pública, criados para esse fim específico; (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994);

CONSIDERANDO a justificativa da escolha da contratada às fls. 23;

RESOLVE: 

O GERENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DO HIDF, no uso de suas 
atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a Lei Delegada nº 96, de 18 de maio de 2007, a qual dispõe 
sobre a atribuição da Imprensa Oficial do Estado do Amazonas e dá outras 
providências.

CONSIDERANDO ,  f ina lmente,  o que consta no Processo nº 
17146.000047/2019-HIDF.

I – DECLARAR dispensável o procedimento licitatório nos termos do art. 24, 
inciso XVI, da Lei nº 8.666/93, para contratação de serviços de publicações de 
matérias de caráter oficial do Diário Oficial do Estado, da IMPRENSA 
OFICIAL DO ESTADO DO AMAZONAS.
II – ADJUDICAR o objeto da dispensa em favor da empresa em questão pelo 
valor global de R$ 24.000,00;

GABINETE DO GERENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO-HIDF, em 
Manaus, 06 de agosto de 2019.

GABINETE DO DIRETOR GERAL-HIDF, em Manaus, 06 de agosto de 2019.

À consideração do Diretor Geral do HIDF, para ratificação.

Aly Nasser Abrahim Ballut
DIRETOR GERAL DO HIDF

RATIFICO a decisão supra, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada pela lei nº 8.883 de 08 de junho de 1994, de acordo 
com as disposições acima citadas.

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.

EXTRATO
ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO N. 002/2019 – MCNDND;

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO TÉCNICA DE 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS,  H IDRÁULICAS,  PREDIAL NAS 

MATERNIDADE CIDADE NOVA DONA NAZIRA DAOU

PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS, ATRAVÉS DA 
MATERNIDADE CIDADE NOVA DONA NAZIRA DAOU – CAMI II, CNPJ: 
00.697.295/0017-63, E A EMPRESA AL GESTÃO EMPRESARIAL LTDA; 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 07.347.715/0001-64.

 Diretora-Presidente

Diretora Presidente

pág. 11.ONDE SE LÊ: Elcides Ricardo Rocha; LEIA-SE:
Elcides Ricardo de Oliveira Neto.

                                             

Manaus, 02 de agosto de 2019. 

PORTARIA Nº096/2019-GDP/IDAM
A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E FLORESTAL SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e,CONSIDERANDO o que 
prescreve a Lei nº 1.762 de 14/11/1986 (Estatuto dos Funcionários Públicos e 
Civis do Estado do Amazonas)RESOLVE:I – AVERBAR, a Certidão de Tempo 
de  Contribuição  do INSSdo servidor: RAIMUNDO PASCOAL DO ROSARIO 
– matricula nº 113.571-6C. 1º -  Coop Mista Agropecuária -  Período de: 
04/06/1979 á 16/08/1986 – 07 anos, 02 meses e 13 dias. 2º Inst. Desenv Agro. 
Florestal IDAM - Período de: 01/09/1987 a 03/05/1993 – 05 anos, 08 meses e 
03 dias, totalizando =4.696 dias, ou seja: 12 anos, 10 mesese 16 dias.II – 
DETERMINAR a Diretoria Administrativa – Financeira os procedimentos 
necessários decorrentes desde ato. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE.Gabinete da Presidência do IDAM, em 02/08/19

EDA MARIA OLIVA SOUZA

ERRATA da Portaria nº 77/2019/GDP/IDAM. Publicado no 
DOE de 07/06/2019, Publicações Diversas,

Eda Maria Oliva Souza

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias a contar de 01/07/2019 a 01/10/2019;

INSTALAÇÕES FÍSICAS EXISTENTES NO IMÓVEL DA MATERNIDADE 
NAZIRA DAOU conforme especificado no Projeto Básico constante nos autos 
do processo n. 017120.000007/2019 – MCNDND.

VALOR GLOBAL: R$ 232.768,17 (duzentos e trinta e dois mil, setecentos e 
sessenta e oito reais e dezessete centavos).
Fundamentação Legal: Art. 24; IV; Lei 8.666/1993.

Diretora Geral
ANDRÉA GONÇALVES CASTRO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E 
FLORESTAL SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO AMAZONAS

CONCEDIDOS DO ESTADO DO AMAZONAS – ARSAM
RESOLUÇÃO Nº 005/2019 - CERCON/ARSAM

CONSIDERANDO que a República federativa do Brasil possui como 
fundamento a cidadania e a dignidade da pessoa humana, bem como ter por 
escopo tanto a construção de uma sociedade livre, justa e solidária como a 
promoção do bem de todos e ainda a redução das desigualdades sociais;

CONSIDERANDO os objetivos instituídos na Lei Federal n. 13.146, de 06 de 
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), na ABNT/NBR 
9050:2015;
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o disposto na Emenda a CE 
65 de 19 de dezembro de 2008 que dá nova redação ao caput e inciso I do art. 
255 da Constituição do Estado do Amazonas, e que acrescenta o §1º e incisos 
I e II e transforma o parágrafo único em §2º;

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar os procedimentos a serem 
observados pelas empresas que exploram o serviço de transporte rodoviário 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 2º da Lei nº 3.581 de 29 de dezembro de 
2010, que estabelece que a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – SEPED tem como finalidade a formulação, execução e 
implementação de políticas públicas que visem a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas com deficiência e suas famílias;�

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

CONSIDERANDO o disposto no Art. 1º e §1º e §2º do Art. 3º da Lei nº 
2.568/99, c/c o Art. 3º da Lei Delegada nº 105 de 18 de maio de 2007, que cria 
e estabelece, respectivamente, que a Agência Reguladora dos Serviços 
Públicos Concedidos do Estado do Amazonas – ARSAM é dotada de Poder de 
Polícia Administrativa para regular e controlar a prestação dos serviços 
públicos concedidos, bem como que a competência regulatória da ARSAM 
compreende a normatização, controle e fiscalização dos serviços públicos 
concedidos;

CONSIDERANDO ser dever do Poder Público e seus órgãos assegurar às 
pessoas com deficiência o plano exercício de seus direitos básicos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, o 
amparo à infância e à maternidade, além de outros que propiciem seu bem-
estar pessoal, social e econômico;

O Diretor-Presidente do CONSELHO ESTADUAL DE REGULAÇÃO E 
CONTROLE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS – CERCON, no 
uso de suas atribuições previstas no art. 12, inciso VIII da Lei nº 2.568 de 25 de 
novembro de 1999, e,

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar o disposto no art. 39 a 51 da 
Lei Promulgada nº 241 de 31 de março de 2015;
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I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de padronizar a regulamentação da 
Gratuidade no Transporte Intermunicipal de passageiros com a instituição do 
Passe legal:

I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções;

§ 1º. O termo “deficiência mental” citado no inciso IV está relacionado ao atual 
conceito de deficiência intelectual que foi atualizado e incorporado pela Lei 
Federal nº 13.146 de 06 de julho de 2015.

intermunicipal de passageiros no Estado do Amazonas, relativamente à 
gratuidade e ao desconto no valor das passagens, direitos estes concedidos 
as pessoas com deficiência conforme disposto na EC 65/2008 (CE);

Art. 1º Para efeitos desta Resolução, considerar-se-á, nos termos da Lei 
Federal nº 13.146 de 06 de julho de 2015, pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

II - providenciar os recursos materiais, e pessoal qualificado para prestar 
atendimento prioritário;

Parágrafo único. A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar da 
SEPED e considerará:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

d) utilização dos recursos da comunidade;

Parágrafo único. É vedada a cobrança de valores, tarifas ou acréscimos 
vinculados, direta ou indiretamente, ao cumprimento do disposto nesta 
Resolução.

VI - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção

I - adotar, no âmbito de suas competências, as providências necessárias para 
assegurar instalações e serviços acessíveis;

III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 
os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 

oolhos for igual ou menor que 60 ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores;

IV - a restrição de participação.

IV - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;

h) trabalho;

II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

e) saúde e segurança;

RESOLVE:

Art. 2º Ainda para efeitos de classificação da deficiência deverá ser 
observado o conceito regulamentado pelo art. 5º do Decreto Federal nº 
5.296/2004 que diz:

c) habilidades sociais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

f) habilidades acadêmicas;
g) lazer; e

V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.

§ 2º. Equiparam-se à pessoa com deficiência, para fins de atendimento 
prioritário, o acompanhante da pessoa com deficiência, nos termos do 
parágrafo único do art. 47 da Lei Promulgada Estadual 241/2015.

CAPÍTULO II
DA ACESSIBILIDADE DO USUÁRIO NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

INTERMUNICIPAL
Art. 3º Os passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida têm 
direito a receber tratamento prioritário, de forma a garantir a eles condição 
para utilização com segurança e autonomia, total ou assistida, dos serviços de 
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros.

Art. 4º As transportadoras prestadoras de serviço de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros deverão:

III - divulgar, em local de fácil visualização, o direito a atendimento prioritário 
de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;
IV - proceder à adequação de todos os sistemas de informações destinados 
ao atendimento de pessoas com deficiência, inclusive auditiva ou visual, 
garantindo-lhes condições de acessibilidade;

V - dispor de veículos equipados com dispositivos sonoros ou visuais, 
facilmente identificáveis e acessíveis, junto a todos os assentos reservados 
preferencialmente a passageiros com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, que permitam a sinalização de necessidade de atendimento ao 
condutor do veículo; 
VI - manter acessível sítio eletrônico que possua, contendo, nas respectivas 
páginas de entrada, o símbolo que represente a acessibilidade na rede 
mundial de computadores – internet.
Art. 5º As transportadoras garantirão o embarque ou desembarque de pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, adotando uma ou mais das 
seguintes possibilidades:
I - passagem em nível da plataforma de embarque e desembarque do terminal 
(ou ponto de parada) para o salão de passageiros;

III - dispositivo de acesso instalado na plataforma de embarque, interligando-a 
ao veículo;
IV - rampa móvel colocada entre veículo e plataforma;

II - dispositivo de acesso instalado no veículo, interligando este com a 
plataforma;

V - plataforma elevatória; ou
VI - cadeira de transbordo.
Parágrafo único. Os passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida 
deverão ter acesso a: 
I – equipamentos e ajudas técnicas nos locais de embarque e desembarque 
de passageiros e em todos os pontos intermediários de parada, entre a origem 
e o destino das viagens.

Parágrafo único. Excepcionalmente, duas ou mais transportadoras podem 
compartilhar o mesmo balcão de atendimento acessível, desde que 

Art. 6º As transportadoras, quando da prestação de serviço de transporte 
rodoviário coletivo intermunicipal em veículos com características urbana e 
semi-urbana, garantirão o embarque ou desembarque de pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, devendo seus veículos possuir uma 
das seguintes características:

II – pontos de paradas, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo 
de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque, de 
acordo com a norma técnica NBR 9050:2015 e NBR 14022:2011;

I - piso baixo;

§ 3º O nome ou marco referencial do próximo ponto de parada será informado, 
simultaneamente, de forma sonora (locução) e visual (texto ou símbolo). 

Art. 9º As transportadoras garantirão, em todos os pontos de venda, próprios 
ou terceirizados, localizados ou não em terminais rodoviários, pelo menos um 
balcão de atendimento adequado às normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT 9050:2015.

Art. 7º As transportadoras informarão, obrigatoriamente nos terminais e 
pontos de seção, aos passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida, 
quando solicitadas, a respeito dos seguintes aspectos: 
I - atendimento preferencial;
II - aquisição e pagamento de bilhete ou de créditos de viagem;
III - identificação de linha;
IV - categoria do veículo;
V - itinerário;
VI - tarifa;
VII - tempo de viagem;
VIII - locais de embarque e desembarque;
IX - serviços de auxílio para embarque e desembarque;
X - locais de parada;
XI - tempo de parada;
XII - serviço de transporte de bagagens;
XIII - serviço de transporte de tecnologia assistida: cadeira de rodas, 
muletas, andador, outros;
XIV - acesso e transporte de cão-guia; e
XV - procedimentos em situações de emergência.

II - piso alto com acesso realizado por plataforma de embarque/desembarque; 
ou

§ 1º O equipamento de que trata o presente artigo deverá ser providenciado 
pela transportadora isoladamente ou em conjunto com as demais empresas 
que operem naquela localidade, desde que em quantidade suficiente para 
atender tempestivamente e com o devido conforto a todos os usuários que 
necessitem deste.

§ 2º Os aspectos constantes nos incisos III a VIII, X e XI, deverão ser 
prestados na forma do parágrafo primeiro ou por meio de dispositivo visual e 
sonoro, permitindo-se neste caso que as informações sejam prestadas pelo 
preposto da transportadora em substituição ao dispositivo sonoro. 

Art. 8º As transportadoras devem disponibilizar, em local de fácil acesso, para 
o passageiro que utilize cadeira de rodas, a cadeira de transbordo nos 
terminais de embarque e desembarque de passageiros e em todos os pontos 
intermediários de parada, entre a origem e o destino das viagens.

III - piso alto equipado com plataforma elevatória veicular.

§ 1º Os aspectos constantes nos incisos I, II, IX e XII a XV deverão ser 
prestados por meio de dispositivo sonoro, visual e tátil, construídos conforme 
a norma técnica NBR 9050:2015.

Parágrafo único. Consideram-se acessíveis os pisos, plataformas que estão 
de acordo com a norma técnica NBR 9050:2015.

§ 2º O veículo que substituir outro devido à falha ou pane deverá dispor de 
cadeira de transbordo, caso a transferência de passageiros com deficiência 
ou com mobilidade reduzida seja realizada em local que não disponha de 
cadeira de transbordo.
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§ 3º O benefício de desconto de 50% concedido à pessoa com deficiência 
será estendido a seu acompanhante nas hipóteses em que o laudo médico, 
emitido pelo Sistema único de Saúde-SUS, reconheça sua necessidade para 
desempenho das atividades diárias da pessoa com direito ao benefício. 

Seção I
DO PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DA CARTEIRA DO PASSE 

LEGAL

§ 5º Na hipótese da pessoa com deficiência necessitar realizar a sua viagem 
com acompanhante, este direito deverá vir devidamente sinalizado na carteira 
de identificação do Passe Intermunicipal Rodoviário que será confeccionado 
pela Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do 
Amazonas – ARSAM e entregue pela Secretaria de Estado dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência SEPED.

§ 3º A reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo fica destinada àqueles 
que possuam renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos, nos termos 
do art. 255, §1º, I da Constituição Estadual e a Lei Promulgada Estadual n.º 
241, art. 41, § 1, I.

Art. 15. Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Resolução, todos os que 
se enquadram nas hipóteses acima previstas, deverão solicitar um único 
“bilhete de viagem”, nos pontos de venda próprios da empresa outorgada, 
com antecedência de, pelo menos, 3 (três) horas em relação ao horário de 
partida do ponto inicial da linha do serviço de transporte, podendo ainda 
solicitar a emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados os 
procedimentos de venda de bilhete de passageiro, no que couber.
§ 1º Para as paradas nos municípios intermediários, o usuário com 
deficiência terá o mesmo direito que os demais usuários embarcados na 
origem da linha.
§ 2º Os embarques e desembarques intermediários somente serão permitidos 
nos pontos com infraestrutura adequada, ou que sejam seguros e de melhor 
acesso para a pessoa com deficiência.

Art. 14. O benefício será garantido em todos os horários do serviço regular, 
ainda que operados em veículos de características diferentes.

§ 4º As 02 vagas previstas no caput desse artigo, devem ser destinadas 
exclusivamente às pessoas com deficiência, vedada a concorrência pelas 
vagas entre os demais beneficiários da gratuidade a que alude o art. 255 da 
Constituição Estadual.

§ 4º Considera-se acompanhante aquele que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal.

CAPÍTULO III
DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE E DO DESCONTO DE 50% 

Art. 13. As empresas de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de 
passageiros no Estado do Amazonas devem realizar o transporte gratuito de 
02 (duas) pessoas com deficiência por veículo, bem como a venda com 
desconto de 50% (cinquenta por cento), para as demais pessoas com 
deficiência quando excedidas as vagas gratuitas.
§ 1º Os 02 assentos, que devem estar devidamente sinalizados, localizar-se-
ão preferencialmente próximos à porta de acesso, identificados e sinalizados 
conforme a norma técnica NBR 9050:2015.
§ 2º A gratuidade ou desconto previsto nesta Resolução dizem respeito 
exclusivamente à passagem, não incluída a alimentação.

mantida a presteza, organização e a qualidade do atendimento.

§ 4º Os assentos de que trata o caput deste artigo somente poderão ser 
oferecidos aos demais passageiros quando não ocupados pelos beneficiários 
de direito e quando não restarem outros assentos disponíveis, observado o 
disposto no § 1º.

§ 3º Nos pontos de seção devidamente autorizados para embarque de 
passageiros, será considerado para fins de contagem do prazo definido no 
§1º, o horário de viagem definido para o ponto inicial da linha.

§ 1º Nos ônibus de categoria convencional, a reserva de que trata o caput 
deste artigo deverá estar disponível pelo prazo de três horas antes do horário 
da partida do ponto inicial da linha.

§ 5º Somente poderá ser utilizada a cadeira de rodas do próprio passageiro 
para a realização da viagem, quando o veículo possuir os equipamentos 
necessários que garantam a sua segurança e comodidade.
§ 6º Enquanto não comercializados, os bilhetes continuarão disponíveis para 
a fruição do benefício da gratuidade.
Art. 11. Todos os equipamentos e ajudas técnicas de uso dos passageiros 
com deficiência ou com mobilidade reduzida não serão considerados 
bagagem, sendo obrigatório, gratuito e prioritário o seu transporte, mesmo 
que excedam os limites máximos de peso e dimensões de bagagem, 
estabelecidos em resoluções específicas.

Art. 10. Os veículos reservarão dois assentos, devidamente identificados aos 
passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida, adaptados conforme o 
art. 255, §1º, I da Constituição Estadual e normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

Art. 12.  Caso o passageiro com deficiência ou mobilidade reduzida precise 
utilizar o sanitário durante a viagem, deverá comunicar à tripulação, para que, 
caso necessário, possa utilizar as instalações do posto de serviços mais 
próximo, caso o veículo não possua sanitário.

Parágrafo único.  Na hipótese de equipamento não compatível com o 
bagageiro, sendo impossível o seu armazenamento, o passageiro deverá 
providenciar o seu transporte, arcando com as despesas decorrentes.

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, caso os assentos identificados sejam 
ocupados por passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida, a 
transportadora deverá disponibilizar outros assentos para fins de atender ao 
beneficiário do Passe Legal.

§ 4º Em caso deficiência irreversível, a carteirinha será expedida por tempo 
indeterminado, devendo o beneficiário fazer o recadastramento a cada 04 
anos, a fim de atualizar os dados junto à Secretaria dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência - SEPED, e será expedido um novo passe legal em 
substituição ao atual.

Art. 21. Os passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida deverão 
comparecer, por seus próprios meios de locomoção, ao local de embarque 
designado pela transportadora, bem como providenciar o seu deslocamento, 
após o desembarque.

§ 1º O acesso do animal se dará por meio de identificação de cão-guia, 
carteira de vacinação atualizada e equipamentos (coleira, guia e arreio com 
alça).

§ 3º Os passageiros citados no §2º não terão direito à gratuidade de 
passagem.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

§ 2º As carteirinhas serão expedidas pela ARSAM em até 30 dias úteis, após o 
envio da lista de beneficiários pela SEPED.

I – requerimento de solicitação do Passe Legal Intermunicipal Rodoviário;

Parágrafo único. No caso dos acompanhantes, deverão ser apresentados, 
para efeito de cadastro a cópia de documento oficial de identificação com foto 
e CPF de até 03 (três) pessoas, maiores de 18 (dezoito) anos, e Laudo Médico 
apontando a necessidade de acompanhante.

Art. 17. Para solicitação do Passe Legal o usuário deverá apresentar os 
seguintes documentos:

VI – cópia do comprovante de residência (atualizado dos últimos trinta dias);
V – cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF);

§ 3º O prazo de validade das carteirinhas expedidas, após a edição dessa 
Resolução, será de até 02 anos. 

I - carteira de identificação do Passe Intermunicipal emitido pela ARSAM;
II - documento oficial de identificação com foto tanto do beneficiário quanto do 
acompanhante que estiver cadastrado, quando for o caso.

III – 01 (uma) foto 3X4 recente, em perfeito estado e não podendo conter 
rasuras;

§ 5º Para a renovação do passe legal é necessário apresentar os seguintes 
documentos conforme estabelecido nos incisos III, IV, V e VI do artigo 17 desta 
resolução.

Art. 20.  A pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida deverá indicar 
eventuais necessidades de atendimento especial durante a viagem com 
antecedência mínima de 3 (três) horas do horário de partida do ponto inicial do 
serviço.
Parágrafo único. Para efeito do caput deste artigo, é recomendável que o 
passageiro se apresente com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do 
horário de partida da sua viagem, no local designado pela transportadora.

IV – cópia de documento oficial de identificação com foto;

Art. 16. A solicitação do benefício do Passe legal Intermunicipal Rodoviário, 
deverá ser realizado mediante cadastro na SEPED, e/ou conforme 
interiorização do serviço sob a coordenação da Pasta.

Art. 18. Após a conclusão do procedimento de cadastro na SEPED, a lista dos 
beneficiários previamente homologada, será enviada à ARSAM para 
confecção das carteirinhas do Passe Legal.

II – laudo médico fornecido por profissional habilitado no SUS, com a 
Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
(CID) da deficiência e emitido até um ano antes da data do requerimento;

§ 1º A análise da documentação pela SEPED será concluída no prazo de 15 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da documentação completa do 
usuário.

CAPÍTULO III
DO EMBARQUE

§ 1º Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos quando a 
deficiência for notória.

Art. 22. O embarque do passageiro com deficiência ou mobilidade reduzida 
será preferencial em relação aos demais passageiros, e no destino final, seu 
desembarque deverá ser posterior ao dos demais passageiros, exceto os 
casos de passageiros com cão-guia, quando esta prioridade poderá ser 
invertida.

Art. 19. No ato do embarque o beneficiário deverá apresentar 
obrigatoriamente os seguintes documentos:

§ 2º O beneficiário poderá apresentar xerox, autenticada ou não, dos 
documentos listados nos incisos I e II, desde que legível.

Art. 23. O passageiro com deficiência visual poderá ingressar e permanecer 
no veículo com o cão-guia, quando for o caso, o qual será transportado 
gratuitamente, no piso do veículo, próximo ao seu usuário.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao treinador, instrutor ou acompanhante 
habilitado quando o cão estiver em fase de socialização ou treinamento, 
devendo o animal estar devidamente identificado por uma plaqueta com a 
inscrição “cão-guia em treinamento”, dispensado o uso de arreio com alça.

Art. 24. Na hipótese em que o beneficiário da carteira do Passe Livre Federal, 
emitida pelo Ministério do Transporte, encontrar-se em transposição de 
limites estaduais com destino aos municípios do Amazonas, a carteira do 
Passe Livre Federal, deverá ser aceita para concessão dos mesmos direitos 
aos usuários que se locomoverem entre rodovias intermunicipais.

Art. 25. Para assegurar as condições de acessibilidade, a frota total de 
veículos das transportadoras deverá ser fabricada ou adaptada de acordo à 
Seção 6 da ABNT NBR 14022:2011.
Art. 26. Até a disponibilização da emissão do Passe Legal no Município de 
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II – cópia de documento oficial de identificação com foto;
III – cópia do comprovante de residência (atualizado dos últimos trinta dias);

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala do CONSELHO ESTADUAL DE REGULAÇÃO E CONTROLE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS CERCON/ARSAM. 
CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.

ACRAM SALAMEH ISPER JR
Diretor-Presidente 

Manaus/AM, 06 de agosto de 2019.

domicílio do solicitante ou entre a solicitação e a entrega da identificação a 
que alude o art. 16, serão exigidos cumulativamente, para a fruição do 
benefício:
I – laudo médico fornecido por profissional habilitado no SUS, com o CID 
da deficiência e emitido até um ano antes da data do embarque;

Art. 27. Ficam expressamente revogadas as Resoluções nº 008/2018 e 
001/2019-CERCON/GDP/ARSAM, bem como revogam-se as disposições 
em contrário da Resolução n.º002/2009- CERCON/GDP/ARSAM, no que 
concerne exclusivamente aos direitos da pessoa com deficiência.

2.3) PE n° 629/2019–CGL: Contratação de Serviços de Administração, 
Gerenciamento, Emissão e Fornecimento de Documentos de Legitimação 
(Auxílio Alimentação), na forma de Cartão Eletrônico com Chip, para atender 
as necessidades da PGE.

1.10) PE n° 626/2019–CGL: Aquisição de Materiais Laboratoriais (Ponteiras 
para Micropipeta, Tubo a Vácuo e Tubo Capilar), através da realização de 
Registro de Preços, para atender a SEFAZ/CCGOV.

Aviso de Licitação

A Comissão Geral de Licitação – CGL torna público, para conhecimento dos 
interessados, o seguinte:

Endereço eletrônico:O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública 
online, através do Portal de Compras do Governo do Estado do Amazonas – 
e-compras.AM, com endereço eletrônico “https://www.e-compras.am.gov.br”.

1.2) PE n° 618/2019–CGL: Contratação de Serviços em Anatomia Patológica 
(Exames Laboratoriais), para atender as necessidades de Pacientes do 
Sistema Único de Saúde da FCECON.

1.1) PE n° 617/2019–CGL: Aquisiçãode Kit Piscicultor (Rede de Arrasto e Kit 
Colorimétrico para Análise de Água Doce), para atender as necessidades da 
SEPROR.

1.3) PE n° 619/2019–CGL: Aquisição de Gandola de Instrução e Bolsas, para 
atender as necessidades das Equipes Municipais de Entomologia do Estado -  
FVS.

1.8) PE n° 624/2019–CGL: Contratação de Serviços para Fornecimento de 
Acesso à Internet, por Meio de Link Dedicado, de no Mínimo 25Mbps, para 
atender as necessidades da SEINFRA.

1.5) PE n° 621/2019–CGL: Aquisiçãode Materiais de Consumo (Papel 
Higiênico, Papel Toalha e Limpa Vidros), através da realização de Registro de 
Preços, para atender a SEFAZ/CCGOV.

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO–CGL

1.4) PE n° 620/2019–CGL: Aquisiçãode 01 (uma) Guilhotina Gráfica de 
Grande Porte, para atender as necessidades do Setor de Acabamento do 
Parque Gráfico da Imprensa Oficial do Estado do Amazonas - IO.

1.6) PE n° 622/2019–CGL: Aquisiçãode Equipamentos Hospitalares 
(Microscópio), para atender as necessidades do Hemocentro Coordenador 
da FHEMOAM.
1.7) PE n° 623/2019–CGL: Aquisição de Equipamentos Hospitalares 
(Aparelho de Ultrassom), para atender as necessidades do Hemocentro 
Coordenador da FHEMOAM.

- Limite para Recebimento das Propostas das licitações acima 
relacionadas: dia 19 de agosto de 2019 às 09:15 horas. Início da sessão: 
dia 19 de agosto de 2019 às 09:30 horas.

Resenha: 102/19 – CGL                                                DATA: 06/08/2019

1.9) PE n° 625/2019–CGL: Aquisiçãode 01 (um) Veículo, Tipo Sedan, 0 (zero) 
km, para atender as necessidades da Guarda Municipal de Beruri/AM - 
Secretaria de Estado de Segurança Pública - SSP.

- Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes no edital.
2.1) PE n° 627/2019–CGL: Aquisiçãode Materiais Hospitalares (Sistema de 
Drenagem de Tórax), através da realização de Registro de Preços, para 
atender a CEMA - SEFAZ/CCGOV.
2.2) PE n° 628/2019–CGL: Aquisição de Medicamento (Sulfametoxazol, 
Omeprazol, Clindamicina e outros), para atender as necessidades da 
Coordenação Estadual de IST/AIDS/HIV da FMTHVD.

2.4) PE n° 630/2019–CGL: Contratação de Serviços de Administração, 
Gerenciamento, Emissão e Fornecimento de Cartões Eletrônicos de Ticket 
Refeição e/ou Alimentação, para atender as necessidades da UGPE.
2.5) PE n° 631/2019–CGL: Aquisiçãode Equipamento Gráfico (Dobradeira), 
para atender as necessidades do Parque Gráfico da Imprensa Oficial do 
Estado do Amazonas - IO.
2.6) PE n° 632/2019–CGL: Aquisiçãode Equipamentos Hospitalares (Cama 
Hospitalar), para atender as necessidades da FHEMOAM.
2.7) PE n° 633/2019–CGL: Aquisiçãode Materiais Farmacológicos 
(Carbamazepina, Adenosina, Domperidona, Tigeciclina e outros), através da 
realização de Registro de Preços, para atender a SEFAZ/CCGOV.
2.8) PE n° 634/2019–CGL: Aquisição de Materiais Farmacológicos 

Endereço eletrônico: Portal de Compras e Licitações do Amazonas – e-
compras.AM, “https://www.e-compras.am.gov.br”.
1) PE n° 548/2019–CGL: Aquisiçãode Materiais Permanentes (Armário 
Baixo, Poltrona Giratória, Bebedouro Elétrico, Projetor Multimídia e outros), 
para Equipar e/ou Modernizar os Centros de Referência Especializado de 
Assistência Social - CREAS - SEAS.  

- Limite para Recebimento das Propostas das licitações acima 
relacionadas: dia 19 de agosto de 2019 às 09:15 horas. Início da sessão: 
dia 19 de agosto de 2019 às 09:30 horas.

(Rituximab, Ciclofosfamida, Nivolumabe e outros), através da realização de 
Registro de Preços, para atender a SEFAZ/CCGOV.
- Limite para Recebimento das Propostas das licitações acima 
relacionadas: dia 20 de agosto de 2019 às 09:15 horas. Início da sessão: 
dia 20 de agosto de 2019 às 09:30 horas.

- Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes no edital.

- Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes no edital.

Revogação

3) PE n° 572/2019–CGL: Aquisição de Gêneros Alimentícios (Nutrição 
Enteral Líquida, Suplemento Alimentar e outros), através da realização de 
Registro de Preços, para atender a SEFAZ/CCGOV.

1) PE n° 1650/2018-CGL, conforme solicitação do órgão.
Revogadas as seguintes licitações:

2) PE n° 593/2019-CGL, conforme solicitação do órgão.
3) PE n° 609/2019-CGL, conforme solicitação do órgão.

- Observação: Os interessados que inscreveram suas propostas deverão 
reinscrevê-las no sistema.

4) PE n° 611/2019-CGL, conforme solicitação do órgão.

2) PE n° 550/2019–CGL: Aquisição de Equipamentos Hospitalares (Seladora 
Banco de Sangue, Geladeira e Centrífugas), para atender as necessidades 
da FHEMOAM.

5) PE n° 613/2019-CGL, conforme solicitação do órgão.

Reabertura de Prazo

Convocação para Nova Sessão Pública
1) PE n° 339/2019-CGL, dia 07/08/2019 às 10:00 horas de Brasília.
2) PE n° 379/2019-CGL, dia 07/08/2019 às 10:00 horas de Brasília.

As sessões públicas ocorrerão por meio eletrônico, no Endereço: 
https://www.e-compras.am.gov.br

Presidente da CGL/AM

3) PE n° 418/2019-CGL, dia 07/08/2019 às 10:00 horas de Brasília.

Walter Siqueira Brito

São Paulo, 02 de agosto de 2019.

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO EM SÃO PAULO

ESPÉCIE:3º Termo Aditivo ao Contrato 3/2017 ERGSP x Uatumã Turismo e 
Eventos - EIRELLI. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato por mais 12 
meses (25/7/2019 a 25/07/2020). VALOR MENSAL ESTIMADO: R$2.666,74 
VALOR TOTAL: R$32.000,00

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO EM SÃO PAULO

Chefe do Escritório de Representação do Governo em SP

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

LEANDRO SOUZA BENEVIDES

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

FUNDAMENTO: Processo 040102.000046/2019 ERGSP

ESPÉCIE: Carta Contrato 1/2019 ERGSP x Bradesco Auto/RE Companhia de 
Seguros. OBJETO: Seguro Veicular PRAZO: 30/07/19 a 30/07/20. VALOR 
TOTAL:R$1.550,88.
FUNDAMENTO: Processo 040102.000041/2019 ERGSP.

São Paulo, 02 de agosto de 2019

LEANDRO SOUZA BENEVIDES
Chefe do Escritório de Representação do Governo em SP

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO EM SÃO PAULO

ONDE SE LÊ: Nome/Cargo Rose Meire Barbosa Corrêa, Chefe 
de Gabinete, Destino/Período: Tabatinga/Benjamin Constant, 26 a 
31/03/2019;

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO ÍNDIO – FEI
Errata da Resenha n°. 007/2019-GP/FEI, de 21/03/2019, 

publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 10/04/2019, publicações 
diversas, pagina 15.

LEIA-SE: Nome/Cargo Rose Meire Barbosa Corrêa, Chefe de 
Gabinete, Destino/Período: Tabatinga/Benjamin Constant, 26 a 30/03/2019.

Edivaldo dos Santos Oliveira

Manaus, 01 de agosto de 2019

Diretor Presidente
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